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1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos de Auditoria Operacional, realizada

pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – 7ª

CCE,  no  sistema  prisional  do  estado  da  Bahia,  sob  a  responsabilidade  da  Secretaria  de

Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  -  SEAP,  abrangendo,  ainda,  a  articulação  e

atuação da Secretaria de Segurança Pública - SSP, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia -

TJ/BA, da Defensoria Pública do Estado da Bahia - DPE/BA e do Ministério Público do Estado da

Bahia  -  MPE/BA  no  âmbito  desse  sistema,  no  período  compreendido  entre  01/01/2012  e

31/10/2017, com o objetivo de realizar análise da “gestão e dos custos e tecnologias do sistema

prisional”.

A Auditoria coordenada foi dividida em duas etapas. A presente etapa originou o produto

2 (Análise  da gestão e dos custos e  tecnologias do sistema prisional)  e  objetivou “avaliar  a

aplicação dos recursos decorrentes de repasses na modalidade fundo a fundo,  do FUNPEN

Nacional aos fundos estaduais, para Construção/Ampliação de Vagas em estabelecimentos
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penais  e  para  aquisição  de  solução  de  monitoração  eletrônica,  bem  como  aspectos

relacionados  à  governança  do  sistema prisional”.  A Unidade  Técnica  esclarece  que  “em

virtude  da  inexistência  de  Fundo  Estadual,  não  houve  repasse  de  recursos  do  FUNPEN

nacional para o estado da Bahia no final de 2016, como nos demais estados, com vistas à

Construção/Ampliação de Vagas em estabelecimentos penais. O Fundo Estadual foi criado, por

meio da Lei nº 13.714, de 22/02/2017,  e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 17.567, de

17/04/2017. Dessa maneira, diante do fato de a disponibilidade de recursos ter ocorrido apenas

em 23/10/2017, não houve objeto para a aplicação dos procedimentos previstos para a questão 1,

cujo objetivo é avaliar se a aplicação desses recursos está em conformidade com os requisitos

estabelecidos pelo DEPEN/MJSP”.

Às fls.  Ref.1953628, a 7ª CCE identificou diversas irregularidades.  Foram devidamente

notificados a Sra.  Ediene Santos Lousado (Ministério Público do Estado da Bahia  - MPE), o Sr.

Clériston Cavalcante de Macêdo (Defensoria Pública do Estado da Bahia - DPE), a Sra. Maria do

Socorro Barreto Santiago (Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ), o Sr.  Maurício Teles

Barbosa (Secretaria de Segurança Pública – SSP) e o Sr. Nestor Duarte Guimarães Neto (SEAP)

(fls. Ref1969282, Ref1969331, Ref1969332, Ref1969333 e Ref1969334). Os responsáveis pela

SEAP, pelo TJ e pela Defensoria apresentaram manifestação às fls. Ref.1977572, Ref.1978083 e

Ref.1990135. Os demais gestores não apresentaram esclarecimentos.

O Ministério Público de Contas (Ref. 2003410), conclusivamente,  opinou “pela juntada

da presente Auditoria ao Processo de Prestação de Contas da Secretaria de Administração

Penitenciária e Ressocialização - SEAP referente ao exercício de 2017, pugnando para que o

TCE  continue a fiscalizar  e acompanhar o processo de  aquisição de solução de monitoração

eletrônica,  bem como aspectos  relacionados  à  governança  do  sistema prisional,  e  para  que

acompanhe  as  medidas  adotadas  pelo  Governo  do  Estado,  SEAP, SSP, TJ/BA,  DPE/BA e

MPE/BA para corrigir as irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria”, pela “expedição de

determinação aos atuais gestores da SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e MPE/BA, para que adotem as

medidas administrativas  necessárias  para  a  correção das falhas  e deficiências  apontadas no

Relatório  auditorial,  notadamente  as  expressas  nas  recomendações  sugeridas  pela  Unidade

Técnica deste E. Tribunal, elencadas às fls. Ref.1953628-31/Ref.1953628-32 dos autos, as quais

este Órgão Ministerial acolhe em seu inteiro teor” e para que “seja estabelecido prazo por este

Tribunal de Contas para a apresentação, pelo Governo do Estado, SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e

MPE/BA,  de  Plano  de  Ação  conjunto,  em  que  seja  previsto  cronograma  exequível  de

implementação  das  recomendações  sugeridas  pela  Unidade  Técnica,  individualizando  os

respectivos responsáveis por cada tarefa/atividade”.
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Os autos foram encaminhados à Procuradoria-Geral do Estado para manifestação, em

razão  de  solicitação  da  Procuradoria  que  informa  haver  interesse  do  Estado  no  presente

processo.

É o que cumpre relatar.

A PGE informa, em sua manifestação de Ref. 2032972, que o Tribunal de Justiça editou o

Provimento CGJ-02/2018, publicado no Diário de Justiça Eletrônico de 07/02/2018, atendendo ao

quanto  disposto  no item 2.1.  do Relatório  de  Auditoria;  que  a  SEAP deflagrou  procedimento

licitatório para a aquisição de 3.200 (três mil  e duzentas) tornozeleiras eletrônicas;  que foram

editados diversos atos normativos,  como a Lei  12.357/2011,  no âmbito do Estado,  relativos à

governança do sistema prisional a revelar “certo grau de institucionalização da política pública do

sistema prisional”; e que foram criadas 05 (cinco) Câmaras pela SEAP, a demonstrar que a SEAP

encontra-se empreendendo as medidas necessárias para solucionar as questões postas. Informa,

no  entanto,  que  permanece  a  pendência  na  elaboração  do  Regimento  Interno  do  Comitê

Executivo e das Câmaras Setoriais.   

A PGE, ainda em sua manifestação, ao sugerir recomendação “para disseminação das

atividades das Câmaras e de sua agenda de discussões” e para a “realização de reuniões mais

frequentes por tais órgãos colegiados”,  salienta que a Auditoria  sugeriu medidas na forma de

recomendações, ao passo que este Órgão Ministerial sugeriu determinações, o que não seria

cabível  já  que  “as  medidas  indicadas  não  representam  ilegalidade  e  sim  aspectos  que  se

adotados melhorarão a gestão pública”.

Contrariamente ao consignado pela Douta PGE, verifica-se dos autos que algumas das

medidas saneadoras propostas pela Unidade Técnica deste Tribunal originaram-se de violação a

preceitos normativos, razão pela qual o Parquet de Contas posicionou-se pela pertinência

da expedição de determinações, notadamente com vistas a garantir o saneamento efetivo

das ilegalidades identificadas pela  3ª  CCE,  vinculando o gestor  ao seu cumprimento  e

viabilizando o exercício do controle externo a ser exercido por esta Corte de Contas. 

É cediço que, quando caracterizada ilegalidade da conduta do gestor ou omissão em

ato  de  gestão  imprescindível  para  assegurar  o  atendimento  ao  princípio  da  boa

administração, afigura-se, além de legítima, necessária a expedição de determinação, a fim

de que sejam restauradas a eficiência e eficácia da gestão pública.

Certamente, o que não é cabível é a ingerência deste Tribunal na forma de realização

dos programas, nem a imposição de metas e resultados não planejados, uma vez que, nestas
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específicas hipóteses, ingressa-se na seara da discricionariedade administrativa, que confere ao

administrador a faculdade de avaliar a conveniência e oportunidade de sua atuação, tendo plena

autonomia para selecionar as prioridades e a forma de desenvolvê-las e implantá-las. 

Quando há norma disciplinadora exigindo que medidas sejam empreendidas pelos

gestores, no entanto, não há margem de discricionariedade ao gestor que está vinculado

ao  imposto  na  norma,  cabendo-lhe,  tão  somente,  optar  pela  forma  que  entender  mais

adequada  e  apta  ao  alcance  do  quanto  estipulado  normativamente.  Convém  esclarecer,

ainda,  que,  até  mesmo  em  hipóteses  inicialmente  adstritas  ao  poder  discricionário  do

administrador, quando este estabelece, planeja e inicia a execução de políticas públicas elegíveis

em cada gestão, em sua seara de competência, vincula-se, a partir desta delimitação, ao quanto

por  ele  mesmo previsto,  sendo consequentemente  exigível  o  cumprimento  estrito  dos  termos

formatados  pelo  próprio  gestor,  mediante  acompanhamento  e  fiscalização  dos  órgãos

competentes de controle. 

No caso dos autos, no que concerne ao “Atraso na implementação de solução de

monitoração eletrônica de pessoas pelo estado da Bahia" (item 2.1.1 do Relatório de Auditoria),

consistente na lentidão da SEAP na adoção das providências cabíveis para a implementação

plena  do  serviço  de  monitoração  eletrônica,  conforme determinado  pelo  Decreto  n.

7.627/2011, em conformidade com as mudanças introduzidas na Lei de Execução Penal e

no Código de Processo Penal,  pelas Leis  n.  12.258/2010 e 12.403/2011,  respectivamente,

verifica-se que não é mera liberalidade do gestor optar por adotar ou não “medidas para

agilizar  a  contratação e  implementação da  solução  de  monitoração  eletrônica  para  todo  o

estado”,  o que lhe cabe, em sua margem de discricionariedade, é eleger a melhor solução

de monitoração eletrônica, bem como a forma de agilizar a sua implementação, desde que

balizadas pelas normas mencionadas. 

Neste  ponto,  a  PGE  informa  que  a  SEAP  deflagrou  procedimento  licitatório  para  a

aquisição de 3.200 (três mil e duzentas) tornozeleiras eletrônicas, o que revela  medida efetiva

diligenciada pelo gestor visando a implementação do  serviço de monitoração eletrônica,

mas que não consiste em solução para o problema, nem o saneia plenamente, razão pela

qual sugeriu-se seja  apresentado Plano de Ação com a discriminação das medidas que

pretende empreender em articulação com outras, aptas a, ao menos, minorar a situação

constatada  na presente Inspeção,  com seus respectivos  prazos  de execução,  a  fim de

viabilizar o controle. 

Observe-se  que  o  dever  de  “Regulamentar o  uso  de  tornozeleiras  eletrônicas  no
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estado,  em atendimento  ao  Decreto  Estadual  nº  17.955,  de  25/09/2017”  também não se

insere na margem discricionária do gestor, haja vista que decorre de comando estabelecido

no  próprio  Decreto  Estadual,  vinculando  a  Administração  Pública  Estadual  ao  seu

cumprimento.

Neste ponto, relata a Unidade Técnica que foi celebrado o  Convênio MJ/N. 021/2013

entre a União e o Estado da Bahia com o objeto de “cooperação entre os partícipes para a

execução do Projeto de Implantação do Centro de Monitoração Eletrônica de Presos em

Salvador e Região Metropolitana”, no entanto, foram constatados indícios de que a SEAP não

vem cumprindo o ajustado, a saber: (i) o prazo do convênio, inicialmente previsto para findar em

36 (trinta e seis meses),  foi prorrogado até 28/02/2018;  (ii) não obstante a Concedente haver

repassado os recursos desde março de 2014, somente em 12/05/2015 a SEAP instituiu a primeira

comissão  permanente  para  implantar  e  executar  o  serviço  de  monitoração  eletrônica;  (iii) o

decurso  de  mais  de um ano e  cinco meses entre  a  abertura  do primeiro  processo licitatório

(processo n.  9681150031907, aberto em 14/07/2015), posteriormente arquivado,  e o segundo,

ajustado aos termos do Convênio, em 05/12/2016 (processo n. 9681160070650), que resultou na

contratação  da  empresa  Spacecom  Monitoramento  S/A;  (iv) publicação  tardia  do  Decreto

Estadual nº 17.955/2017 (25/09/2017), que instituiu no âmbito da SEAP a Central de Monitoração

Eletrônica de Pessoas,  “visando à aplicação das Leis  Federais  nº  7.210,  de 11/07/1984 e nº

12.403,  de  04/05/2011,  do  Decreto  Federal  nº  7.627,  de  24/11/2011,  do  Convênio

DEPEN/MJ/SEAP n° 021/2013 e demais disposições legais aplicáveis”;  (v) abertura de processo

licitatório  para  aquisição  de  3.200  (três  mil  e  duzentas)  tornozeleiras  ocorrido  apenas  em

03/03/2017, sendo que desde julho de 2015 a Secretaria já havia decidido pela vantajosidade

social e financeira da aquisição.

Tais irregularidades caracterizam, portanto,  violação aos termos do Convênio MJ/N.

021/2013 entre a União e o Estado da Bahia, a exigir a expedição de determinação para a

sua devida adequação,  uma vez que a falta de planejamento e a acentuada demora na

efetivação  de  ações  práticas  retarda  a  implantação  do  monitoramento  eletrônico  de

custodiados e, consequentemente, protrai a solução do grave problema de superlotação no

sistema prisional baiano, que vem sendo reiteradamente apontado em auditorias pretéritas

e sucessivas.

Entender  de  outra  forma,  significa  conferir  ao  gestor  uma  “liberdade”  não  atribuída

normativamente, conferindo-lhe o direito de descumprir o ordenamento vigente e, até mesmo, as

políticas públicas que ele mesmo elegeu como prioritárias e estabeleceu nos programas a serem

executados, o que certamente contraria o interesse público que o legitimou, inclusive, a fazer esta
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opção.  Isto  porque  a  discricionariedade  não  é  poder  ilimitado,  estando  sujeito  a  controle  de

razoabilidade e proporcionalidade,  não caracterizando liberalidade ampla e irrestrita,  capaz de

conferir ao administrador o direito de agir ultrapassando as balizas normativas pré-estabelecidas.

Em face das irregularidades “Ausência de institucionalização de política pública

estadual para o sistema prisional” (Item 2.2.1.1 do Relatório de Auditoria),  que  contraria o

previsto no art. 1° da Lei baiana n. 12.357/2011, que instituiu o Sistema de Defesa Social e o

Programa Pacto pela Vida, com a finalidade de “formular, implantar, monitorar e avaliar a Política

Pública de Defesa Social”,  a ser implementado “em articulação com as atividades institucionais

dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado da

Bahia”;  “Deficiência  na  articulação  entre  os  órgãos  que  atuam  no  sistema  prisional  e

morosidade na resolução dos problemas” (Item 2.2.1.2 do Relatório de Auditoria); e “Ausência

de informações sistematizadas, de plano de Ação e de mecanismos de monitoramento e

avaliação do sistema prisional” (Item 2.2.1.3 do Relatório de Auditoria), verifica-se que as

sugestões  auditoriais  encontram-se  adstritas  ao  quanto  estabelecido  pela  própria

Administração  ou  ao  previsto  em  Lei,  como “Provisionar  recursos  necessários  para

viabilizar a implementação do Plano de Ação para o sistema prisional a ser elaborado em

conjunto os diversos atores (SEAP, SSP, TJ, DPE e MPE)”; “Dar celeridade à aprovação do

Regimento Interno no âmbito do Comitê Executivo do Programa Pacto pela Vida, com vistas à

sua homologação, conforme art.11 da Lei 12.357/2011”. 

A  imprescindibilidade de  se  “Realizar  diagnóstico das  necessidades  do  sistema

prisional e elaborar Plano de Ação conjunto estabelecendo as prioridades, metas, ações a serem

realizadas, responsáveis e prazos, para solução dos problemas identificados” e de “Estabelecer

sistemática  de  monitoramento  e  avaliação  do  Plano  de  Ação,  definindo  periodicidade,

responsáveis  e  indicadores  de  desempenho,  com  vistas  a  avaliar  o  impacto  das  ações

desenvolvidas no sistema prisional”  é evidente e inafastável, considerando a notória gravidade

da situação enfrentada pelo sistema carcerário brasileiro. Nestes itens, manteve-se intocável a

margem discricionária  do Administrador  para eleger os mecanismos mais eficientes de

acordo com sua conveniência e oportunidade para executar a política pública,  o que, no

entanto, não afasta  o  dever de realizar o devido planejamento em área tão fragilizada e à

beira  de um colapso,  conforme noticiado amplamente nos meios de comunicação,  sob

pena de ignorar problema que afeta toda a população, não havendo dúvida a respeito da

sua prioridade de ação.

Assim, em que pese a Unidade Técnica tenha sugerido a expedição de recomendações,
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este Órgão Ministerial ratifica o seu posicionamento pela expedição de determinação, haja vista

que,  no caso dos autos,  foi  identificada  omissão no cumprimento de normas que exigem

medidas específicas para a reestruturação do sistema prisional (Lei 12.357/2011 e Decreto

Estadual n. 17.955, de 25/09/2017), as quais foram criadas para este desiderato. Saliente-se que

algumas das medidas sugeridas referem-se ao dever de planejamento, que não se insere na

margem discricionária do gestor, embora detenha intrinsecamente parcela de conveniência e

oportunidade no que se refere à eleição da melhor formatação e maneira de consecução dos

objetivos planejados. Assim,  o dever de planejar é inescusável e,  in casu, materializado por

meio da apresentação dos Planos de Ação, que visam vincular o gestor ao cumprimento

das medidas planejadas e permitir o acompanhamento pelos órgãos de controle. 

Por  fim,  quanto  à  informação  trazida  pela  PGE,  em  sua  manifestação,  de  que  o

Secretário da SEAP comprometeu-se a adotar as recomendações indicadas pela CCE,  embora

reconheça ser  iniciativa louvável  e necessária na atual  conjuntura do sistema prisional

brasileiro, não é suficiente para vincular o gestor ao seu cumprimento, o que se objetiva

quando  sugere  a  expedição  de  determinação. A  formalização  do  compromisso  de

saneamento das ilegalidades mencionadas pela Unidade Técnica, portanto, é medida que

se impõe, de acordo, naturalmente, com o próprio planejamento desenvolvido pelo Gestor

que deverá especificar  os prazos e atividades a serem diligenciadas de acordo com as

disponibilidades financeiras e com a sua avaliação a respeito da prioridade e oportunidade

de execução de cada uma delas, permitindo, assim, o acompanhamento, auxílio e controle

deste  Tribunal  de  Contas  no  desenvolvimento  e  cumprimento  das  estratégias

apresentadas.

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas,  o  Ministério  Público  de Contas  RATIFICA o  Parecer  Ministerial  n.  000222/2018,  que

sugeriu a juntada da presente Auditoria ao Processo de Prestação de Contas da Secretaria

de Administração Penitenciária e Ressocialização - SEAP referente ao exercício de 2017,

pugnando para que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar o processo de aquisição de solução

de monitoração eletrônica, bem como aspectos relacionados à governança do sistema prisional, e

para que acompanhe as medidas adotadas pelo Governo do Estado, SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA

e MPE/BA para corrigir as irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria; a expedição de

determinação aos atuais gestores da SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e MPE/BA, para que adotem as

medidas administrativas  necessárias  para  a  correção  das falhas  e  deficiências  apontadas no

Relatório  auditorial,  notadamente  as  expressas  nas  recomendações  sugeridas  pela  Unidade

Técnica deste E. Tribunal, elencadas às fls. Ref.1953628-31/Ref.1953628-32 dos autos, as quais

este Órgão Ministerial acolhe em seu inteiro teor; e o estabelecimento de prazo por este Tribunal
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de Contas para a apresentação, pelo Governo do Estado, SEAP, SSP, TJ/BA, DPE/BA e MPE/BA

de Plano de Ação conjunto, em que seja previsto cronograma exequível de implementação das

recomendações sugeridas pela Unidade Técnica,  individualizando os respectivos responsáveis

por cada tarefa/atividade.

É o parecer.

Salvador, 12 de julho de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA

Procuradora do Ministério Público de Contas
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